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CAPÍTULO 5

RETROCESSO DEMOCRÁTICO E MILITARIZAÇÃO DAS AGÊNCIAS 
REGULADORAS NO BRASIL

Bruno Queiroz Cunha1

Felix Garcia Lopez Júnior2

M. Kerem Coban3

1 INTRODUÇÃO

A ascensão de governos de corte populista autoritário em diferentes partes do mundo 
gerou debates sobre as implicações do retrocesso democrático na administração 
pública (Bauer e Becker, 2020; Bauer et al., 2021; Gomide, Silva e Leopoldi, 2023). 
Essa tendência antidemocrática também abarca a crescente influência de oficiais 
militares, tanto da reserva quanto da ativa, na arena política e na burocracia civil. 
A presença de militares em espaços institucionais não castrenses gera preocupações 
especialmente em países que experimentaram ditaduras militares em sua história. 
Ressaltam-se riscos ao equilíbrio democrático e ao grau de obediência de servidores 
militares às regras formais e informais da burocracia civil. Esse tensionamento 
ganhou contornos práticos no Brasil recente.

Em um exame mais detido, nota-se que a expansão contemporânea do poder 
militar sobre o Estado é mais observada no Sul global e em democracias frágeis 
ou em construção, particularmente em períodos de transição de regimes militares 
ao controle civil, na recuperação recente de golpes militares ou de intentos de 
subversão da ordem democrática por juntas militares (Croissant et al., 2024; 
Pion-Berlin e Dudley, 2020). Na América Latina, destacam-se, como adeptos 
contemporâneos da militarização do Estado, a Venezuela, o México e o Brasil 
(Akkoyunlu e Lima, 2022; Bauer, Lotta e Schmidt, 2024; Hunter e Vega, 2022; 
Muno e Briceno, 2023; Sánchez-Talanquer e Greene, 2021).

A despeito de os casos de (re)militarização do Estado avançarem mundo 
afora – notadamente no Sul global –, a atuação militar na área da regulação 
e especificamente nas agências reguladoras autônomas é muito menos visível, 
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3. Professor assistente de políticas públicas e gestão na Faculdade de Estudos Orientais e Africanos (School of Oriental 
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carecendo de precedentes claros. Uma possível justificativa para a menor presença do 
contingente militar em cargos e funções de reguladores setoriais estaria relacionada 
ao rol de funções técnicas desses órgãos, à maior autonomia político-administrativa 
de que gozam e aos encadeamentos socioeconômicos que detêm essas agências  
(Majone, 1994; Thatcher e Stone Sweet, 2002; Cunha e Cavalcante, 2025). 
Enquanto os dois primeiros elementos são próprios do desenho institucional de 
agências reguladoras autônomas, o terceiro, atinente à teia de relacionamentos 
externos e interdependências que se cria em torno desses reguladores, dá a estes 
maior ascendência sobre diferentes grupos socioeconômicos e, por que não dizer, 
também políticos.

Ainda que menos difundida do que em outras áreas de governo, a presença 
militar em agências reguladoras tornou-se marcante no Brasil, acompanhando 
o agudo processo de militarização do Estado em anos recentes (Harig, 2022). 
Este capítulo se debruça sobre esse fenômeno, examinando a militarização da 
burocracia brasileira com foco nas agências reguladoras federais. Referimo-nos  
à militarização como patronagem militar,4 ou seja, a nomeação discricionária e 
com fundamentos políticos de oficiais militares para cargos na burocracia civil –  
diferente, portanto, de formas civis de patronagem (Kopecky, Mair e Spirova, 2012; 
Panizza et al., 2020). Como demonstrado por Schmidt (2022), durante o governo 
do ex-presidente Jair Bolsonaro (2019-2022), as agências reguladoras foram, 
proporcionalmente, o segundo grupo de entidades públicas mais militarizado, logo 
abaixo das empresas estatais.

Neste capítulo, refletimos teórica e empiricamente sobre essa transformação 
no interior do Estado brasileiro, contribuindo, ao final, para o entendimento das 
causas e dos efeitos da ascensão populista e do retrocesso democrático sobre o 
quadro burocrático dos reguladores autônomos no Brasil. Analiticamente, estabe-
lecemos um conjunto de mecanismos facilitadores e desenvolvemos expectativas 
acerca da patronagem militar no nível organizacional, enfocando dois casos 
representativos: a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e a Agência  
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). Metodologicamente, 
portanto, articulamos um modelo conceitual construído a partir de um conjunto 
interdisciplinar de campos teóricos das ciências sociais, posteriormente aplicando 
esse mesmo modelo à revisão descritiva do caso brasileiro e, finalmente, à análise 
mais rigorosa das duas agências reguladoras mencionadas.

4. Seguimos Bayer et al. (2023) em nossa concepção de militarização. Para esses autores, a militarização política refere-se 
ao “grau em que os militares detêm prerrogativas e poder de decisão e influenciam o funcionamento interno da coalizão 
governamental” (Bayer et al., 2023, p. 4, tradução nossa). A patronagem militar é um dos pilares da militarização política, 
pois a nomeação de oficiais militares na burocracia civil estabelece ou mantém o poder dos militares sobre a administração 
e as políticas públicas, ao mesmo tempo que contribui para a implementação da agenda da coalizão governista.
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Após esta introdução, o texto avança com a seguinte estrutura. Na próxima 
seção, revisitamos o debate sobre retrocesso democrático e apresentamos a 
estrutura analítico-conceitual adotada neste estudo, estipulando três mecanismos 
explicativos da patronagem militar. Em seguida, discute-se o caso brasileiro, expondo 
evidências empíricas da militarização, tanto gerais quanto dos casos típicos da 
Anvisa e da ANP. O trabalho finaliza apontando as principais implicações do 
estudo e possíveis caminhos para pesquisas futuras.

2 �RETROCESSO DEMOCRÁTICO E MILITARIZAÇÃO DE AGÊNCIAS REGULADORAS: 
PERSPECTIVAS TEÓRICAS

Para assegurar a implementação de sua agenda político-partidária, governantes 
buscam, de distintas maneiras, alinhar a atuação da burocracia aos objetivos da 
coalizão governista. Essa é uma prática habitual em regimes democráticos. Porém, 
em governos populistas de viés autoritário, uma percepção hostil da burocracia se torna 
mais evidente. Nesses casos, é comum que se associe a burocracia a elementos 
de opacidade, autointeresse e corporativismo, assim, representando-a como um 
“deep state” a dificultar o alcance das transformações almejadas pela plataforma 
populista (Fukuyama, 2024; Skowronek, Dearborn e King, 2021). Nessa circuns-
tância, o alinhamento da burocracia pode ser buscado por meio de uma mais 
ostensiva e contundente politização, substituindo critérios baseados no mérito 
por ações políticas parcializadas para seleção, remuneração, promoção e discipli-
namento de membros do serviço público (Peters e Pierre, 2004).

A substituição do critério racional-legal e meritocrático por motivações 
eminentemente políticas abre espaço para a patronagem na burocracia. Como 
conceito-chave neste trabalho, a patronagem deve ser compreendida como uma 
estratégia de que decisores políticos lançam mão para aumentar sua capacidade 
de controle do aparato burocrático, permitindo também o acesso a recursos 
materiais e imateriais do (ou pelo) Estado a indivíduos do mesmo grupo político 
(Toral, 2024). A literatura costuma entender a patronagem por seu caráter civil, 
ou seja, como sendo protagonizada por atores civis implantados em espaços 
burocráticos civis. Intrigante, portanto, é a nomeação discricionária de oficiais 
militares para cargos civis, o que aqui tratamos como patronagem militar. Mais 
duvidoso e inquietante ainda é quando a patronagem militar ocorre não na 
vigência de governos militares ou de ditaduras mas em pleno funcionamento de 
regimes democráticos civis.

A patronagem militar se fez mais visível em tempos recentes, no contexto da 
difusão mundo afora de governos populistas de corte autoritário, ainda que elei-
tos pelo voto popular (Croissant et al., 2024). Contudo, mesmo reconhecendo 
que experiências contemporâneas, particularmente na América Latina, na África 
e na Ásia, demonstram o peso que os militares detêm no jogo político, ainda é 
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raro observar oficiais militares ocupando postos civis em agências reguladoras 
setoriais. Em teoria, as agências reguladoras autônomas são menos suscetíveis à 
patronagem, inclusive a militar.

Dado o desenho institucional do qual se beneficiam, espera-se que essas 
agências abriguem especialistas dedicados a setores-chave da economia nacional 
e essenciais à vida social, sendo também, ao menos formalmente, autônomas em 
relação ao Poder Executivo (Coban, 2024; Gilardi, 2005; Maggetti, 2007).5 Além 
disso, a credibilidade de um sistema regulatório que em alguma medida depende 
do grau de incorporação ao regime jurídico doméstico de atributos regulatórios 
recomendados internacionalmente também é tida como uma precondição para 
a atração de investimentos privados em setores regulados. Portanto, dependendo 
de como iniciativas de militarização em agências reguladoras são percebidas por 
atores econômicos relevantes, a patronagem militar pode levar a perdas reputa-
cionais e retrair decisões de investimento privado, prejudicando a qualidade e a 
estabilidade de serviços públicos.

Nesse sentido, podemos tratar a militarização de agências reguladoras como 
um fenômeno de elevada complexidade e alto risco, além de sujeito a uma dinâmica  
própria. Se percebida como danosa à credibilidade institucional e indutora de 
riscos reputacionais, a patronagem militar em reguladores autônomos pode induzir 
à desorganização de setores regulados, o que, além de ensejar possíveis perdas eco-
nômicas, pode ter reflexos eleitorais. Perturbações em áreas de serviços públicos 
essenciais podem acarretar insatisfação popular e, consequentemente, danos eleitorais 
ao grupo político incumbente. Portanto, os riscos econômicos e as possíveis ins-
tabilidades em setores regulados podem elevar os custos políticos da militarização, 
na medida dos riscos que ela impõe à própria sustentabilidade da coalizão de 
governo. Provavelmente em decorrência desses cenários, a patronagem militar 
em agências reguladoras autônomas não está fartamente mapeada na literatura; 
muito pelo contrário. Assim, vale questionar acerca dos mecanismos que podem 
viabilizá-la em situações específicas, como no caso das agências reguladoras brasi-
leiras. Ressaltamos a seguir três desses mecanismos.

Primeiramente, a militarização pode estar ligada a considerações eleitorais. 
Em contextos nos quais os militares gozam de apoio e confiança da sociedade, 
o Poder Executivo pode procurar trazer oficiais militares à burocracia civil por 
fins estritamente eleitorais – ou eleitoreiros. Por exemplo, líderes populistas con-
temporâneos propiciaram mais espaço para militares em operações ostensivas – e 
por vezes permanentes – em áreas de segurança pública e no patrulhamento de 
centros urbanos. Com isso, procurou-se demonstrar proatividade em resposta a 

5. Com isso, não estamos afirmando que a autonomia formal, de jure, assegura a autonomia de facto (Maggetti, 2007). 
Para uma discussão sobre tipos de autonomia e sua aplicação para o caso brasileiro, ver Cunha e Silva (2024).
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uma preocupação cotidiana da sociedade, qual seja, a violência urbana (Jenne e 
Martínez, 2022; Panster e Serrano, 2024). Essa decisão política de legitimação 
via militarização é vista como uma maneira de elevar o status reputacional tanto 
do Executivo quanto dos próprios militares, ainda que sua legalidade e efetividade 
possam ser questionadas.

Um segundo mecanismo por trás da patronagem militar tem caráter ideoló-
gico ou mesmo sociológico, em virtude da base comunal ou coletiva sobre a qual 
se sustenta. No ambiente militar, importantes conexões sociais são forjadas em ins-
tituições educacionais, especialmente em academias militares. Nessas instituições, 
ocorrem a socialização e o aculturamento, alinhando ideologia e identidade coletiva 
via treinamento militar e intenso convívio social (Murtazashvili e Shine, 2024). No 
contexto da militarização da burocracia civil, os mesmos laços de relacionamento 
podem ser acionados. Especialmente quando lideranças políticas têm relações de 
afinidade e confiança prévias com o mundo militar, oficiais podem mais facilmente 
ascender a posições de destaque na coalizão governista e na alta burocracia. Ao líder 
político, por sua vez, torna-se racional apoiar-se nessa dinâmica de confiança e 
na hierarquia militar, com vistas ao incremento de sua capacidade de comando 
e de aglutinação de uma base de apoio para a formulação e a implementação de 
políticas e ações (Liggans et al., 2019). Uma vez incorporados à coalizão gover-
namental, é provável que militares mantenham maior lealdade ao governante 
do que outros grupos de interesse que, embora também pertencentes à coalizão de 
suporte, não mantêm os mesmos laços socioideológicos com o líder político.

Por fim, como o ambiente militar socializa os indivíduos no patriotismo, na 
ordem social e na autoridade, os populistas, particularmente de extrema-direita, 
podem instrumentalizar esses valores para uma atuação mais programática com os 
militares (Villamil, Turnbull-Dugarte e Rama, 2024). Nessas circunstâncias, a 
sobreposição e a coincidência de interesses práticos permitem que o Executivo atraia 
as Forças Armadas e que militares acudam às demandas do Executivo nos temas 
em que compartilham objetivos programáticos – políticos e econômicos – comuns,  
o que vai além de uma proximidade de tipo socioideológica (Fric e Pernica, 2024). 
Essa afinidade programática pode fortalecer a confiança mútua entre o líder 
populista e os militares no controle do aparato burocrático civil, inclusive no caso 
de agências reguladoras. Nesse contexto, os militares serão um parceiro leal, mas 
também efetivo, de um ponto de vista programático.

Esses três mecanismos podem levar a resultados diferentes e modular a 
intensidade e a densidade da militarização do Estado. No restante do trabalho, 
analisaremos as evidências empíricas da militarização das agências reguladoras no 
Brasil, à luz do tratamento teórico até aqui apresentado.
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3 MILITARIZAÇÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS NO BRASIL

3.1 Conjuntura política e militarização

Em 2018, Bolsonaro venceu a corrida presidencial com uma plataforma de  
extrema-direita e antissistema, para a qual vários grupos conservadores convergiram. 
Como projeto político, o bolsonarismo abarcou o conservadorismo social, o tradi-
cionalismo religioso cristão, as agendas econômicas neoliberais e a retórica militar 
nacionalista (Peci, 2021; Saad-Filho e Morais, 2018). Nesse contexto, as Forças 
Armadas assumiram lugar de destaque na coalizão de extrema-direita. O histórico 
de Bolsonaro como ex-capitão do Exército, somado a seu apoio inconteste ao 
regime militar que governou o Brasil por duas décadas (1964-1985), ressaltou seus 
laços com as Forças Armadas (Llanos e Marsteintredet, 2023). Em termos mais 
amplos, como observam Akkoyunlu e Lima (2022), os militares nunca perderam 
seu status privilegiado na política brasileira e sempre tiveram um poder de veto 
fundamental, mesmo que, por vezes, de maneira invisível. Apesar do encerramento 
do período ditatorial e da democratização nos anos 1980, os militares brasileiros 
mantiveram o apoio e a confiança popular, tornando-se relevantes e legítimos do 
ponto de vista eleitoral (Solar, 2022).

No entanto, observa-se que a expansão dos militares sobre a burocracia civil 
em circunstâncias democráticas é anterior ao governo Bolsonaro. A militarização no 
governo federal iniciou seu adensamento durante o governo de centro-esquerda de 
Dilma Rousseff (2011-2016). Porém, nesse momento, a militarização não englo-
bava agências reguladoras com a mesma intensidade e densidade que no governo 
Bolsonaro. Especialmente no que importa aos estratos hierárquicos mais elevados, 
entre o governo Rousseff e o início do governo Bolsonaro, as agências reguladoras 
federais seguiram tendência de desmilitarização, como será visto no gráfico 1.

Nesse primeiro momento, a elevação da presença militar no serviço público 
promovida pelo governo de Rousseff vinculou-se primordialmente a motivações 
fiscais. A transferência de servidores militares para posições civis auxiliou a mitigar a 
carência de pessoal em áreas importantes que necessitavam de novas contratações 
via concurso público. Nozak (2021) relata que, no governo Rousseff, militares 
foram absorvidos para, por exemplo, apoiar na concessão de auxílios e pensões 
pelo Ministério da Previdência Social, combatendo uma espécie de “fadiga” 
operacional (K’Akumu, 2022).

Porém, a militarização do serviço público brasileiro cresceu exponencial-
mente durante o governo Bolsonaro, atingindo o pico em 2021, com quase 11 mil 
oficiais militares empregados no Executivo federal.6 Em particular, a participação 
de militares nas diretorias das agências reguladoras, inclusive no posto de autoridade 

6. Mais informações em: https://www.ipea.gov.br/atlasestado/.
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máxima desses órgãos, como nos casos de Anvisa e ANP, foi uma situação que 
distinguiu a gestão Bolsonaro de administrações anteriores.

3.2 Evidências da militarização e os mecanismos facilitadores

Para coletar e analisar as evidências sobre militarização das agências reguladoras, 
utilizamos dados oficiais do Sistema Integrado de Administração de Pessoal (Siape), 
compilados por meio do Atlas do Estado Brasileiro produzido pelo Ipea.7 Esse 
procedimento nos permitiu filtrar, dentro da burocracia civil, informações indi-
vidualizadas sobre a filiação militar e realizar a correspondência entre os registros 
civis e militares, para fins analíticos. Por questões de disponibilidade de infor-
mações, nosso conjunto de dados abrange o período entre 2013 e 2024, com 
números referentes a janeiro de cada ano. Os registros foram padronizados para 
resolver inconsistências, remover duplicações e alinhar estruturas de classificação. 
Esses procedimentos forneceram uma base abrangente e confiável para avaliar a 
presença de militares na burocracia civil brasileira e, mais precisamente, nas agências 
reguladoras do país.

O gráfico 1 mostra a trajetória de militarização no conjunto das onze agências 
reguladoras federais. Ele inclui dados sobre a presença militar total, o número de 
militares em postos de nomeação (cargos em comissão) e, também, as nomeações 
para cargos superiores (alta administração). Os números referentes ao que chamamos 
de nível superior correspondem aos ocupantes de cargos de direção e assessoramento 
superior (DAS) de níveis 4 a 7 ou equivalentes. Em ordem crescente, os níveis 
DAS 4 a 7 abrangem os cargos de coordenador-geral, gerente e gerente-geral, secre-
tário ou superintendente, diretor e diretor-geral – ou nomenclaturas similares.

Conforme consta no gráfico 1, as nomeações militares – tanto no geral 
quanto em cargos superiores – declinaram até 2018. No entanto, entre 2019 e 
2023, subperíodo que abrange o mandato de Bolsonaro, o total de nomeações 
de oficiais militares para agências reguladoras mais que dobrou, quase triplicando 
para os cargos superiores. Além disso, o gráfico 1 revela que o número de militares 
nas agências reguladoras caiu substancialmente de 2023 para 2024. Como Luiz 
Inácio Lula da Silva assumiu a Presidência em janeiro de 2023, foi somente em 
2024 que os dados puderam expressar a mudança tendencial da presença militar 
na burocracia civil. Ainda de acordo com o gráfico 1, o número total de oficiais 
militares em agências reguladoras atingiu o nível mais baixo de toda a série em 
2024, enquanto as nomeações gerais de militares – ou seja, para qualquer nível 
hierárquico – retornaram aos níveis pré-Bolsonaro no mesmo ano.

7. Os dados do Siape estão parcialmente disponíveis em: https://www.gov.br/servidor/pt-br/observatorio-de-pessoal-govbr/
paginas-do-observatorio/catalogo. Outra parte pode ser disponibilizada sob demanda com a administração do sistema.
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GRÁFICO 1
Servidores militares em agências reguladoras federais (2013-2024)
(Em números absolutos)
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servidor/pt-br/observatorio-de-pessoal-govbr/paginas-do-observatorio/catalogo.
Elaboração dos autores. 
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Como os cargos de alto escalão incluem oficiais militares nos conselhos 
diretivos, posições essas que desfrutam de mandato de quatro a cinco anos, as 
reduções nos números de alto escalão naturalmente levam mais tempo para 
ocorrer. De fato, os diretores de agências reguladoras nomeados por Bolsonaro 
até o final de sua gestão mantiveram seus cargos mesmo com a mudança da 
Presidência para o governo de centro-esquerda – ou centro – de Lula, em 2023.

No que tange às motivações para a militarização das agências reguladoras 
brasileiras, existem diferentes justificativas possíveis. Suportados pelas perspectivas 
teóricas apresentadas na seção 2, procuramos elucidar o processo de militarização 
a que foram submetidas duas das agências mais representativas, quais sejam, a 
Anvisa e a ANP. Essas agências são dois dos mais notáveis casos de militarização, 
haja vista terem sido presididas por militares nomeados durante a gestão Bolsonaro. 
As lideranças militares na Anvisa e na ANP tiveram à sua disposição a possibili-
dade de gerar repercussões internas e ao longo de toda a cadeia hierárquica das 
agências, além de externas, junto à operação dos setores regulados.

Quanto à Anvisa, a agência parece ter sido submetida a um processo que 
Harig (2022) define como “militarização por demanda popular”. Os militares, 
sendo uma instituição bem-conceituada perante a sociedade brasileira e especial-
mente por parte de grupos sociais conservadores, tornaram-se um intermediário 
apropriado para controlar a agência. A confiança de Bolsonaro em delegar o 

https://www.ipea.gov.br/atlasestado/
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controle do principal regulador de saúde do país aos militares ficou evidenciada 
durante a pandemia da covid-19, quando o contra-almirante da Marinha Antônio 
Barra Torres foi nomeado para presidir a Anvisa de novembro de 2020 a dezembro 
de 2024 – com sabatina no Senado realizada em outubro de 2020.

A nomeação de um oficial da Marinha brasileira para liderar a Anvisa 
durante a pandemia provavelmente buscou atender a interesses de grupos con-
servadores e às motivações do próprio presidente para a gestão da crise sanitária 
(Jucá, 2020). Bolsonaro foi contundente na oposição a medidas de limitação de 
contágio, ao uso obrigatório de máscaras e à imunização, além de ter incentivado 
a adoção de medicamentos controversos no combate aos sintomas da covid-19, 
como a hidroxicloroquina (Peci, 2021). Outros temas importantes sobre áreas 
sensíveis a eleitorados conservadores, como a produção e o consumo de produtos 
medicinais à base de cânhamo, que sofrem a oposição de grupos como os evan-
gélicos, tiveram sua análise e discussão na Anvisa significativamente afetadas tão 
logo os militares assumiram o controle da agência (Soares, 2022). Portanto, con-
siderações eleitorais e a capacidade de dar respostas a demandas advindas de uma 
parte importante do eleitorado conservador são prováveis fatores explicativos da 
militarização da Anvisa. Assim como a Anvisa, o próprio Ministério da Saúde, ao 
qual a Anvisa está vinculada, teve como ministro durante grande parte do período 
pandêmico outro militar, o general Eduardo Pazuello.

No caso da ANP, um fator programático mediou o impacto das relações 
cívico-militares e motivou a nomeação de outro oficial da Marinha, o contra-almirante 
Rodolfo Saboia, para o cargo de diretor-geral. Como foi dito anteriormente,  
a patronagem militar pode ser um instrumento para a implementação de agendas 
políticas que atendam a interesses políticos e econômicos de grupos domésticos 
poderosos, inclusive os próprios militares. Nesse sentido, a presença militar na ANP 
parece ter tido o propósito de auxiliar nos planos de privatização e liberalização 
que Bolsonaro tinha para o setor de petróleo e gás. Além da ANP, o Ministério 
de Minas e Energia, encarregado da formulação de políticas no setor, também foi 
chefiado por um comandante militar durante a maior parte do governo Bolsonaro, 
o almirante Bento de Albuquerque.

A militarização de áreas importantes da pasta da energia e petróleo e gás 
alinhou-se à agenda de liberalização e desregulamentação do setor, também parti-
lhada pelo Ministério da Economia. Embora a proposta do governo Bolsonaro de 
privatizar tudo (Saad-Filho, 2021), inclusive a Petrobras, não tenha sido plenamente 
realizada, o arranjo militar-neoliberal auxiliou na privatização de importantes áreas 
do conglomerado estatal, como a BR Distribuidora, maior varejista de combustí-
veis do país até então, e a Transportadora Associada de Gás (TAG), uma das líderes  
do setor de transporte de gás (Brazil [...], 2021). Ao mesmo tempo, durante o 
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período de liderança militar na ANP, a exploração de campos de petróleo no país 
foi concedida a empresas privadas com base em arranjos regulatórios menos 
exigentes do que em momentos anteriores (Jesus, 2022). Portanto, a visão 
dos militares alinhou-se a intenções neoliberais. Essa aliança entre militares 
e neoliberais radicais fundou-se no compartilhamento de noções de ordem e 
conservadorismo, em si opostas a pautas de transformação socioeconômica 
caras ao campo progressista (Andrade, 2021).

Adicionalmente, o discurso da privatização no setor petrolífero também foi 
calcado em uma retórica anticorrupção, uma vez que o grupo Petrobras esteve 
no centro de escândalos de corrupção que surgiram durante as administrações 
de centro-esquerda lideradas pelo Partido dos Trabalhadores (PT) até 2016.  
Os militares posicionaram-se abertamente em favor de um legalismo moralizador 
e anticorrupção que prometia sanar a crise de corrupção no país, discurso esse que 
também abriu espaço para a ascensão de Bolsonaro ao poder como um suposto 
outsider político (Veçoso, 2019). De acordo com Müller (2016, p. 47, tradução 
nossa), em regimes populistas, um tipo de “legalismo discriminatório” é “praticado 
abertamente e, pode-se suspeitar, com a consciência moral limpa”.

Na prática, as lideranças militares na ANP e na Anvisa obtiveram o controle 
de grande parte da agenda regulatória e influíram nos setores regulados. Além 
disso, os militares puderam impor a sua cultura hierárquica dentro desses órgãos.  
A presença militar foi sentida na maioria dos níveis hierárquicos dessas agências, de 
modo que é difícil cogitar outro grupo da coalizão de Bolsonaro que pudesse 
oferecer a mesma quantidade, diversidade e grau de lealdade ao ex-presidente em 
seu projeto de ocupação de áreas e cargos nas agências reguladoras que não os 
militares. Ao menos na ANP e na Anvisa, os militares apresentaram uma vantagem 
comparativa ao projeto político de Bolsonaro, em seu intento de controlar essas 
agências reguladoras e as principais pautas às quais estavam encarregadas.

Ainda quanto aos efeitos concretos da militarização, a Anvisa exemplifica 
bem as mudanças organizacionais e culturais que uma tomada militar pode provocar 
em agências reguladoras. Durante o período de liderança militar, a diretoria da 
Anvisa passou a recorrentemente deliberar de maneira unânime em temas impor-
tantes (Decisões [...], 2024), anuindo, assim, à posição do contra-almirante que 
liderava a agência como diretor-presidente. Seria natural que votos divergentes ou 
minoritários entre os cinco diretores do colegiado diretivo fossem mais frequentes.

Entretanto, a militarização não foi menos marcante nos níveis hierárquicos 
abaixo dos quadros diretivos das agências. Com base nos dados utilizados neste 
estudo, também podemos classificar os militares com atuação nas agências 
reguladoras a partir de suas patentes originais. Os registros oficiais demonstram 
que a maioria das nomeações militares para as agências reguladoras federais não 
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envolveu militares de alta patente, mas sim oficiais de média e baixa patentes. Em 
particular, a maioria dos oficiais que assumiram cargos nas onze agências regula-
doras federais durante o governo Bolsonaro eram praças ou graduados, conforme 
exposto no gráfico 2.

GRÁFICO 2
Militares nas agências reguladoras por patente militar (2013-2024)
(Em números absolutos)
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Elaboração dos autores.
Obs.: �1. Valores de janeiro para todos os anos.

2. �Oficiais-generais incluem generais do Exército, almirantes da Marinha e marechais-chefes da Força Aérea; oficiais 
superiores são os tenentes-generais, majores-generais, contra-almirantes, tenentes-brigadeiros e cargos similares; 
oficiais intermediários incluem majores, coronéis e capitães; oficiais subalternos são primeiros e segundos-tenentes, 
subtenentes, oficiais-pilotos e similares; praças e graduados são oficiais não comissionados.

Como mostra o gráfico 2, os oficiais superiores, que incluem tenentes-generais, 
majores-generais, contra-almirantes, tenentes-brigadeiros e similares, também obtive-
ram mais espaço nas agências reguladoras durante o governo Bolsonaro, porém com 
menos nomeações do que nos casos de oficiais de nível médio e baixo. Enquanto isso, 
generais e outras patentes de nível equivalente, como almirantes e marechais, elevaram 
sua participação em proporções ainda menores. Schmidt (2022) já havia demons-
trado que oficiais militares de média e baixa patentes foram os principais atores na 
militarização de todo o serviço público brasileiro.

Pode-se argumentar que é improvável que esses oficiais de média e baixa 
patentes tenham sido nomeados para as agências reguladoras por mérito e que 
seu histórico militar tenha se mostrado mais adequado para um trabalho como 
regulador do que o de outros candidatos em potencial, incluindo servidores 
públicos de carreira do quadro de pessoal das próprias agências reguladoras. Esse 
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descompasso entre a capacidade militar e as atividades como regulador dá suporte 
à afirmação de Peci (2021, p. 7, tradução nossa) de que “a contratação de leais em 
detrimento da especialização [...] foi a estratégia preferida do bolsonarismo, uma 
vez no governo”. Para a gestão da governança regulatória no Brasil, o populismo 
autoritário se mostrou um projeto político no qual a estabilidade institucional e 
o profissionalismo burocrático não foram preocupações essenciais (Peters, 2024).

4 CONCLUSÃO

Este trabalho examinou as estratégias que líderes populistas podem buscar para 
controlar agências reguladoras autônomas. O texto explorou o caso do gover-
no federal brasileiro, principalmente sob a administração da extrema-direita  
de Bolsonaro (2019-2022). A relevância desse caso foi documentada na lite-
ratura, que comprovou o expressivo aumento no número de oficiais militares 
em cargos burocráticos civis no Brasil, tanto em nível ministerial quanto na 
administração indireta.

Embora teoricamente mais difíceis de militarizar, as agências reguladoras 
brasileiras também foram submetidas à patronagem militar. Os reguladores autôno-
mos, incluindo os brasileiros, têm como princípios norteadores a despolitização e 
a autonomia administrativa, o que significa maior proteção contra a intervenção 
política direta. Espera-se que essa característica crie obstáculos a práticas de nomeação 
que não estejam baseadas no mérito. Além disso, tentativas de militarização das 
agências reguladoras podem acarretar sérias consequências, principalmente quando 
a militarização reduz a credibilidade do sistema regulatório, criando, em última 
instância, problemas de desempenho nos setores regulados.

Diante desses riscos e obstáculos, foram apresentados neste capítulo meca-
nismos por meio dos quais a militarização da burocracia civil ainda assim pode 
ocorrer. Esses mecanismos permitiram que Bolsonaro recorresse à patronagem 
militar nas agências reguladoras para fins eleitorais e programáticos, como mostram, 
respectivamente, os casos da Anvisa e da ANP. O Brasil parece ter sido pioneiro 
na adoção da patronagem militar em agências reguladoras, antecipando cenários 
que podem vir a se desenvolver em outras jurisdições sob controle populista. Esse 
protagonismo do Brasil pode estimular pesquisadores a explorar mais a fundo dinâ-
micas similares ou em formação tanto no país quanto em outras partes do mundo.
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